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MARCELA MACEDO DE QUEIROZ - PA013281
AGRAVADO : SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA
ADVOGADOS : KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI - PA015674A

MAURA POLIANA SILVA RIBEIRO E OUTRO(S) - PA012008
RENATO TADEU RONDINA MANDALITI - PA019390A

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
APELAÇÃO. CUSTAS. IRREGULARIDADE. DESERÇÃO. SÚMULA Nº 
280/STF.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A irregularidade no recolhimento das custas implica deserção do recurso 
de apelação.
3. Na hipótese, analisar a questão referente ao preparo da apelação 
interposta no tribunal de origem impõe a análise de legislação local, o que 
atrai a incidência da Súmula nº 280/STF. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 27 de junho de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
APELAÇÃO. CUSTAS. IRREGULARIDADE. DESERÇÃO. SÚMULA Nº 
280/STF.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A irregularidade no recolhimento das custas implica deserção do recurso 
de apelação.
3. Na hipótese, analisar a questão referente ao preparo da apelação 
interposta no tribunal de origem impõe a análise de legislação local, o que 
atrai a incidência da Súmula nº 280/STF. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EMANUEL DA SILVA LOBATO 

NETO contra a decisão que negou provimento ao recurso especial em virtude da 

deserção da apelação.

Nas presentes razões (fls. 402-406 e-STJ), o agravante afirma, em síntese, 

que deve ser afastada a deserção ao argumento de que 
 

"(...)
O boleto bancário e respectivo comprovante de pagamento foram 

apresentados (...) (v. e-STJ Fls. 282/283) e tal fato não foi controvertido nos 
julgamentos da apelação, embargos de declaração ou agravo interno. O que 
efetivamente serviu de fundamento ao não conhecimento da apelação 
interposta pelo recorrente em 11/12/2013 (v. e-STJ Fl. 276) foi a não 
apresentação de outro documento, o chamado Relatório de Contas do 
processo, não previsto na legislação processual civil. Uma criação do 
Tribunal local que por meio de Provimento nº 005/2002 da Corregedoria 
Geral passou a exigir para além do que prevê a lei federal" (fl. 403 e-STJ).

 

É o relatório.
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VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, o tribunal de origem não conheceu da apelação do ora 

agravante devido ao irregular recolhimento do preparo pela ausência de juntada do 

relatório de contas do processo, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão 

recorrido:
 

"(...)
Em que pese as argumentações supra, têm-se que a insurgência 

não merece acolhimento, considerando que o agravante não instruiu o 
recurso com o Relatório de Contas do processo, documento hábil para que 
se comprove fidedignamente que as custas eventualmente recolhidas 
pertencem ao recurso interposto, caracterizando a irregularidade 
formal do recurso de apelação, por não trazer a segurança 
necessária à efetiva quitação das custas processuais, implicando, 
por via de consequência, na sua deserção" (fl. 363 e-STJ - grifou-se).

 
De fato, como destacado no acórdão recorrido, a exigência de juntada do 

relatório de contas tem por objetivo aferir a regularidade do recolhimento, 

especialmente identificar a vinculação do recolhimento ao recurso apresentado.

Dessa maneira, a conclusão adotada pela Corte local está em consonância 

com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a irregularidade 

no recolhimento das custas implica deserção do recurso de apelação.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SOFTWARE. AÇÃO DE 
RESCISÃO CONTRATUAL C/C COBRANÇA. PREPARO. APELAÇÃO. 
RECOLHIMENTO SEM O NÚMERO DO PROCESSO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DESERÇÃO CARACTERIZADA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS APONTADOS. 
RESPONSABILIDADE DA RÉ NO ATRASO DO CRONOGRAMA DE 
IMPLEMENTAÇÃO E QUANTO A FALTA DE MOTIVOS PARA RESCINDIR OS 
CONTRATOS RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULAS 5 E 7 
DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Conforme precedentes desta Corte, considera-se deserta a apelação 
sem a comprovação simultânea do respectivo preparo, o que afasta a 
possibilidade de abertura de prazo para regularização do vício, como 
no presente caso, em que o apelo foi considerado deserto por não 
identificar, na guia de recolhimento do porte de remessa e retorno 
dos autos, o número do processo de referência, a natureza da ação, 
nomes das partes e a Comarca.
(...)" (AgInt no AREsp 1.332.676/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 6/11/2018, DJe 12/11/2018 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. 
AUSÊNCIA DA GUIA DE RECOLHIMENTO DO PREPARO. JUNTADA DE 
SIMPLES COMPROVANTE DE PAGAMENTO BANCÁRIO EM QUE NÃO SE 
VERIFICA A INDICAÇÃO DO NÚMERO DO PROCESSO VINCULADO DE 
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ORIGEM. DESERÇÃO. ART. 511 DO CPC/73. OFENSA AO PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do Enunciado Administrativo n. 2 do STJ, 'Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça'.
2. Esta Corte Superior, ao interpretar o art. 511, caput, do CPC/73, 
firmou entendimento de que compete ao recorrente comprovar, no ato 
de interposição do recurso, a efetiva realização do preparo, 
considerando-se deserto o reclamo nas hipóteses de ausência de 
juntada aos autos das guias de recolhimento das custas processuais.
3. Não há que se falar em inobservância aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, porquanto a exigência de 
identificação do número de processo vinculado de origem no 
comprovante de pagamento bancário juntado aos autos não se trata 
de mero formalismo, mas sim de requisito indispensável ao 
conhecimento do recurso, que busca evitar fraudes contra o 
Judiciário, impedindo que um único comprovante de pagamento seja 
utilizado para interposição de diversos recursos. Precedentes.
4. O acórdão recorrido aplicou entendimento da jurisprudência desta 
Corte de que ocorrerá a deserção na falta de preparo no momento da 
interposição do recurso, sendo admitida a intimação para 
recolhimento somente quando pago o valor de forma insuficiente, não 
quando ausentes as guias de recolhimento e nem sequer constar nos 
meros comprovantes de pagamentos bancários, juntados aos autos, o 
número do processo vinculado de origem, tampouco o nome das 
partes, como no caso dos autos. Incidência da Súmula 83 do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 982.379/BA, 
Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe 
26/2/2018 - grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUSTAS JUDICIAIS. RECOLHIMENTO IRREGULAR. NÚMERO DE 
REFERÊNCIA. INDICAÇÃO INCORRETA. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Na guia de recolhimento da União (GRU), deve constar, necessariamente, a 
indicação do número do processo de origem, sob pena de não conhecimento 
do recurso.
2. Não existindo correspondência entre o número de referência contido na 
guia de recolhimento e o número do processo sob análise, incide, por 
analogia, a Súmula n. 187/STJ: 'É deserto o recurso interposto para o 
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos'.
3. No caso concreto, não se trata de insuficiência de preparo, e sim de 
ausência de comprovação do seu recolhimento, razão pela qual não há falar 
em abertura de prazo para complementação, nos termos do art. 511, § 2º, do 
CPC.
4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 
814.585/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 4/2/2016, DJe 12/2/2016).
 
Ademais, o tribunal de origem não conheceu do recurso de apelação 

interposto diante da determinação do Provimento nº 5/2002 da Corregedoria-Geral.

Nesse contexto, convém assinalar que esta Corte Superior entende ser 

inviável o exame de recurso especial quando for necessária a interpretação de ato 
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normativo estadual para contestar as alegações.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CONSIDERADA DESERTA PELA CORTE 
LOCAL. REGULARIZAÇÃO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
DESERÇÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. SÚMULA 280/STF. INCIDÊNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui tese consolidada, na Corte Especial 
e nas Seções Especializadas, no sentido de que a comprovação do preparo 
deve ser feita no ato de interposição do recurso, conforme determina o art. 
511 do Código de Processo Civil de 1973, sob pena de preclusão, não se 
afigurando possível comprovação ou regularização posterior, ainda que o 
pagamento das custas tenha ocorrido dentro do prazo recursal.
2. A análise da questão do preparo da apelação interposta no Tribunal de 
origem remete à análise de legislação local, qual seja, o Provimento da 
Corregedoria Geral da Justiça de São Paulo 33/2013, o que atrai a 
incidência da Súmula 280 do STF e impede o conhecimento do apelo 
extremo.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.727.664/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 7/5/2019, DJe 
15/5/2019).

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO NA VIGÊNCIA DO NCPC. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. DESERÇÃO APLICADA PELA 
CORTE LOCAL. PREENCHIMENTO DE CAMPO DE DOCUMENTO DE 
ARRECADAÇÃO DE RECEITAS ESTADUAIS - GARE. PROVIMENTO CG Nº 
16/2012 DA CORREGEDORIA. NORMAS DE DIREITO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. SÚMULA 280 DO STF. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO COM APLICAÇÃO DE MULTA.
(...)
2. A pretensão recursal esboçada no sentido da ofensa ao art. 511, § 2º, do 
CPC/73, por ter ocorrido o correto recolhimento e comprovação do preparo, 
demanda, na realidade, a análise do Provimento CG 16/2012 da 
Corregedoria de Justiça do Tribunal de Justiça de São Paulo, o que impede o 
trânsito do apelo nobre, conforme dispõe a Súmula nº 280 do STF. 
Precedentes.
(...)
4. Agravo interno não provido, com imposição de multa" (AgInt no REsp 
1.702.833/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 5/6/2018, DJe 18/6/2018).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REGULARIDADE 
DO PREPARO CONSOANTE PROVIMENTO 33/2013 DO TJSP. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 280 DO STF. 
DECISÃO MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Inviável o exame de recurso especial quando, para derruir as alegações, 
for necessária interpretação de ato normativo estadual (Provimento 33/2013 
do TJSP). Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 905.584/SP, 
Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 17/4/2018, DJe 
23/4/2018).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.846.765 / PA
Número Registro: 2019/0329532-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00348922620098140301 00348927420098140301 348922620098140301 348927420098140301

Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMANUEL DA SILVA LOBATO NETO
ADVOGADOS : LUIZ CLAUDIO AFFONSO MIRANDA E OUTRO(S) - PA008289

MARCELA MACEDO DE QUEIROZ - PA013281
RECORRIDO : SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA
ADVOGADOS : KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI - PA015674A

MAURA POLIANA SILVA RIBEIRO E OUTRO(S) - PA012008
RENATO TADEU RONDINA MANDALITI - PA019390A

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMANUEL DA SILVA LOBATO NETO
ADVOGADOS : LUIZ CLAUDIO AFFONSO MIRANDA E OUTRO(S) - PA008289

MARCELA MACEDO DE QUEIROZ - PA013281
AGRAVADO : SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA
ADVOGADOS : KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI - PA015674A

MAURA POLIANA SILVA RIBEIRO E OUTRO(S) - PA012008
RENATO TADEU RONDINA MANDALITI - PA019390A

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 28 de junho de 2022
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